
PROJETO DE LEI Nº            /2021
Excelentíssimo senhor Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,




Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das nossas atribuições, submetemos à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dá nova redação ao caput do artigo 1º da Lei 5.466, de 20 de junho de 2017, que ‘dispõe sobre a faculdade da utilização pelo servidor público municipal dos valores pecuniários da licença-prêmio para quitação de débitos tributários e não tributários, na forma que especifica’”

A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo aprimorar as disposições hoje vigentes e emergentes do caput do artigo 1º da Lei 5.466, de 20 de junho de 2017, que ‘dispõe sobre a faculdade da utilização pelo servidor público municipal dos valores pecuniários da licença-prêmio para quitação de débitos tributários e não tributários, na forma que especifica’, objetivando complementar o texto legal e atender ao pedido do próprio funcionalismo público, ampliando a possiblidade de compensação de débito tributário de um servidor público com eventual licença-prêmio que o mesmo faz jus. 

Dessa forma, tem-se que a aprovação da presente medida beneficiará tanto o Poder Público quanto os funcionários públicos municipais, estes no sentido de proporcionar-lhes a oportunidade de utilizar o valor para quitação de débitos vencidos e vincendos e àqueles a oportunidade de saldar valores pendentes de pagamento.


Diante destes fatos, nada mais é do que uma troca, uma contrapartida, tendo em vista o poder público alegar a falta de recursos financeiros para conceder a licença-prêmio em pecúnia ao servidor, e estes, via de consequência, restam impossibilitados de arcarem com pagamentos de débitos municipais, tais como impostos, autos de infrações, multas e taxas diversas.


Diante do exposto e do indiscutível alcance social contido na presente proposta, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para a sua aprovação.

 



Valinhos, em 9 de fevereiro de 2021.

 
Aldemar Veiga Junior                             


Vereador – DEM                                                                                                                   




PROJETO DE LEI Nº           /2021
“Dá nova redação ao caput do artigo 1º da Lei 5.466, de 20 de junho de 2017, que ‘dispõe sobre a faculdade da utilização pelo servidor público municipal dos valores pecuniários da licença-prêmio para quitação de débitos tributários e não tributários, na forma que especifica”. 
 
Lucimara Godoy Vilas Boas, Prefeita do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte Lei:


Art. 1º O caput do artigo 1º da Lei nº 5.466, de 20 de junho de 2017, que “dispõe sobre a faculdade da utilização pelo servidor público municipal dos valores pecuniários da licença-prêmio para quitação de débitos tributários e não tributários, na forma que especifica”, é alterado, passando a vigorar com a seguinte e nova redação:

........................................................................................................................................


Art. 1º. O servidor público municipal poderá utilizar-se dos direitos pecuniários da sua licença-prêmio para compensar débitos tributários vencidos e/ou vincendos como IPTU, ISSQN, ITBI, Contribuição de Melhoria, Taxa de Alvará/Licença, Taxa de Coleta de Lixo, Taxa de Limpeza Pública, e, também, débitos oriundos de tarifas e preços públicos, e, ainda, débitos oriundos de multas ou autos de infrações municipais, lançados em seu nome e/ou do seu cônjuge, ou de empresa a cujo corpo societário pertençam, desde que tais direitos sejam líquidos e certos e se encontrem em fase de fruição.”
........................................................................................................................................


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 
Prefeitura do Município de Valinhos,


aos


Lucimara Godoy Vilas Boas
 


                     Prefeita Municipal     
